
Um país de desigualdades.

 

Boletim espec ial sobre violênc ia estrutural,
desigualdade soc ial e vulnerabilidade ao HIV/AIDS

Soc iólogo e doutor em Saúde Públic a, o mineiro Otávio Cruz Neto, 45
anos, voltou sua c arreira ac adêmic a à atuaç ão na área de pesquisa
soc ial, c om recortes em direitos humanos, AIDS, tráfic o de drogas,

c rianç as e adolesc entes, violênc ia e avaliaç ão de programas e polít ic as
soc iais.

Desde 1995, desenvolve projetos de pesquisa no Departamento de Ciênc ias
Soc iais da Escola Nac ional de Saúde Públic a ENSP/Fioc ruz, no Rio de

janeiro, onde exerc e a função de pesquisador titular. É também membro do
Conselho de Curadores da ABIA. Nesta entrevista ao Boletim ABIA, Otávio

c omenta as razões soc iais que aumentam o grau de vulnerabilidade da
populaç ão ao HIV.

Por Marta T orres

 

COMO DEFINE VULNERABILIDADE E RISCO AO HIV? SÃO SINÔNIMOS? 

Na busc a de prevenção ao HIV o termo "risc o" passou a ser amplamente
utilizado. Suas raízes fundamentam-se na teoria ec onômic a, que, em

função do merc ado, procura delimitar as possíveis perdas. No entanto a
apropriaç ão dessa relaç ão de perdas e danos pelos diferentes c ampos

soc iais espraia- se por âmbitos mais amplos da vida dos indivíduos,
estendendo- a para outras dimensões, tais c omo a físic a, as psic ológic as

e as polític as.

O termo "risc o" fic a mais nítido em sua definiç ão de probabilidade de
perigos e fatalidades. Ampliando o quadro explic ativo dos perigos e das

possibilidades do c ontágio pelo HIV, um termo c orrelato também é
utilizado. T rata- se de "vulnerabilidade", que se explic a através da
delimitaç ão do c ampo mais frágil pelo qual alguém pode tornar- se

vulnerável, ou seja, sofrer um ataque ou invasão a partir de determinado
ponto. T anto "risc o" quanto "vulnerabilidade" podem ser intermediados

pelo ato de expor- se ou arrisc ar- se a c irc unstânc ias que levem ao
sofrimento de danos. A esse c onjunto de c ategorias é válido agregar o

termo "susc etibilidade", que aponta em direç ão à tendênc ia para
influenc iar ou c ontrair enfermidades. Em Saúde Públic a, as c oncepções de

"risc o" e "vulnerabilidade", inic ialmente inc orporadas pelos estudos
epidemiológic os, foram ampliadas e relativizadas na interfac e c om os
estudos soc iais. A visão quantif ic ável e probabilístic a passou a ser

artic ulada c om as vivênc ias dos indivíduos inseridos no c ontexto soc ial.
O avanç o apontado por alguns estudiosos demonstra que a

"vulnerabilidade" enquanto c onc eito explic ativo e operativo no c ampo da
prevenção às DST /AIDS é mais adequado, pois o foc o não se restringe

apenas ao nível do indivíduo c om seus limites e possibilidades, mas
estende- se também à c omplexidade das relaç ões soc iais em termos
polític os, ec onômicos, soc iais e c ulturais. A perc epção do grau de

vulnerabilidade de c ontágio ao HIV apresentado por uma pessoa ou um
grupo passa a levar em c onta elementos delineados no próprio c ontexto,

tais c omo ac esso a informações, nível de esc olaridade, situaç ão de
emprego, renda.

 

QUAL A RELAÇÃO ENTRE VIOLÊNCIA URBANA, POBREZA E VULNERABILIDADE, NO
CASO DOS JOVENS? 



É necessário ter c uidado ao lidar c om o segmento juvenil devido à
c omplexidade que envolve este universo. Essa nova geraç ão sofre as

c onseqüênc ias das desigualdades soc iais e reage de diferentes maneiras.
Na opç ão pelo luc ro e na defesa do merc ado, grande parc ela dos jovens é

exc luída pela soc iedade. A pobreza é o indic ador mais sensível da
concentraç ão de renda no Brasil e, diante disso, a princ ipal forma de
violênc ia passa a ser a "violênc ia estrutural" perpetrada pelo próprio

Estado c onstituído, gerando a opressão de pessoas e grupos, negando- lhes
bens e oportunidades nec essárias, tornando- os mais vulneráveis às
mazelas soc iais, ao sofrimento e à morte. A relaç ão entre violênc ia,

pobreza e vulnerabilidade não pode ser vista meramente no sentido de
c ausa e efeito, ou por mera assoc iaç ão. É prec iso estar mais atento,
pois o "foc us" da violênc ia estrutural é exatamente uma soc iedade de

democ rac ia aparente, que apesar de c onjugar partic ipaç ão e
instituc ionalizaç ão, advogando a liberdade igualdade dos c idadãos, não

garante a todos o pleno ac esso a seus direitos. Infelizmente seu aspec to
mais c ruel é o de ser responsável pela instituiç ão de um proc esso

seletivo que tem o poder de dec idir quais os c idadãos que desfrutarão do
bem-estar soc ial e os que se inc orporarão à grande massa de exc luídos. 

Como as inic iativas de prevenç ão poderiam trabalhar questões não apenas
comportamentais, mas que tenham a ver c om vulnerabilidade?

 

Na tarefa da prevenç ão algumas orientaç ões devem ser enfrentadas:

(1)   É possível artic ular um processo contínuo de prevenção às DST /AIDS
em um contexto de violênc ia e desigualdade?

(2)   Quais as propostas que devem/podem ser desenhadas e aplic adas?

(3)   Quem deve ser motivado e preparado para trabalhar c om prevenção
nesta realidade?

(4) Quais os rec ursos disponíveis?

Cada vez mais a prevenç ão deve ser enc arada enquanto um proc esso
c ontínuo e não c omo simples espaç o de aç ões pontuais ou de prátic as

esporádic as. Penso que a prevenç ão ainda não está c oloc ada no seu devido
lugar pois, apesar dos disc ursos, a vejo oc upando um papel sec undário.
T alvez seja isto que esteja permitindo rotular- se c omo "prevenção" uma

série de aç ões momentâneas e desartic uladas que não produzem resultados
mais satisfatórios. Se introduzirmos o elemento qualidade, parec e-me que
o problema fic a ainda mais c omplic ado. O desafio é: c omo desenvolver um

proc esso c ontinuo de prevenção c om qualidade? Ou seja, um proc esso bem
estruturado, implementado de forma adequada, c om sustentabilidade e

avaliado em seus resultados. Esse c aminho reflexivo permite adentrar nas
mais diferentes fac etas c onstitutivas da vulnerabilidade soc ial em

direç ão a um proc esso c ontínuo de prevenç ão em seus diferentes aspec tos
e demandas.  

QUE FATORES DIFICULTAM A PREVENÇÃO NA POPULAÇÃO JOVEM? 

A princ ipal dific uldade ainda é a falta de um processo c ontínuo de
prevenç ão dirigido aos distintos segmentos jovens, onde os aspec tos

culturais e étnic os, assim c omo o enfoque de gênero, fossem bem mais
enfatizados. Considero que na base da prevenç ão deve estar o desejo e o

intuito de desenvolver- se um diálogo, uma troca de informações, um
movimento em direção ao autocuidado e uma apropriaç ão mais c rític a por

parte dos jovens, de suas reais c ondiç ões de vida e de seu "estar" no
mundo. Logo, se realmente desejar estabelec er algum tipo de troc a

efetiva, ou seja, obter bons resultados c om a "galera", o proc esso de
prevenção terá de distinguir elementos fundamentais ac erc a do universo
diferenc iado dos jovens brasileiros. É extremamente nec essário enc arar a
questão da gravidez na adolesc ênc ia, c ujos dados apontam que no Brasil

apenas 15% das adolesc entes de 15 a 19 anos usam métodos de
c ontrac epção. As modific aç ões que vem ocorrendo nas relaç ões entre pais

e filhos, a falta de orientaç ão dos próprios pais, as atuais



alternativas de lazer, a preocupação c om as perspec tivas de futuro e o
c hamado c onstante ao c onsumismo são pontos c ruc iais na agenda de

prevenção junto a populaç ão jovem.

 

COMO A VULNERABILIDADE SE APRESENTA NA SOCIEDADE DE HOJE? 

A vulnerabilidade soc ial manifesta- se de forma c ontundente junto aos
segmentos mais empobrec idos da populaç ão. Engendrada pela violênc ia

estrutural, ac aba por atingir a auto- estima e a dignidade dos
envolvidos. Alguns dados nos permitem c ompreender melhor esta situaç ão,
visando adequar de forma realista o proc esso de prevenção às DST /AIDS. A

diretoria do Banco Mundial (Bird) reconheceu o equívoco de muitas de
suas polít ic as implementadas ao longo dos últimos 50 anos, que

favoreceram o aumento da exc lusão soc ial e da miséria. Já o "Relatório
Progresso Econômic o e Soc ial", do Banco Interameric ano de

Desenvolvimento (Bid), destaca que o Brasil c ontinua c om a pior
distribuiç ão de renda da Améric a Latina e uma das piores do planeta, c om

1% da populaç ão mais ric a detendo 47% da renda nac ional, enquanto os 50%
mais pobres partic ipam em menos de 10% da riqueza. O c oordenador do
Instituto de Pesquisas Ec onômic as (IPEA) afirmou que "não falta recurso
para c ombater a pobreza, o que falta é o redirec ionamento dos gastos

públic os, destinando- os aos mais pobres".

Vale ressaltar que já estão denominando os anos 90 de "A Déc ada
Perversa", que provocou a eliminaç ão de 2 milhões de vagas de trabalho

destinadas a jovens de 14 a 25 anos. Pesquisa do Centro de Estudos
Sindic ais e do T rabalho (CESIT ) da Unic amp observa que "o grosso do

ajuste do emprego desta déc ada rec aiu sobre os ombros da juventude e
c omplementa: : "A ansiedade, o desespero e a frustraç ão marc am os

jovens..."

 

QUE PAPEL AS ONG's E UNIVERSIDADES PODEM DESEMPENHAR PARA DIMINUIR A
VULNERABILIDADE SOCIAL? 

O papel de artic ular, traç ar novos projetos e reforç ar a atuaç ão
integrada da soc iedade c ivil. Mesmo c onsiderando as espec if ic idades das

universidades e das ONG's, c onsidero que ambas podem atuar.

(1) na ampliaç ão e no apoio democ ratizaç ão da informação;

(2) na formulaç ão de propostas inovadoras para a área de formação,
defesa e promoç ão dos direitos humanos e da c idadania;

(3) no apoio a experiênc ias democ rátic as e humanistas voltadas para a
c onstruç ão de uma soc iedade c om justiç a e eqüidade;

(4) na c riaç ão de formas de artic ulaç ão entre prevenção e assistênc ia;

(5) investindo no protagonismo dos jovens de ambos os sexos apostando em
sua agenda de prioridades;

(6) investindo na promoção da saúde da populaç ão, indo além da prevenção
e da assistênc ia;

(7) desenvolvendo aç ões artic uladas c om os diretamente interessados,
valorizando o indivíduo enquanto ser humano e sujeito de direitos e

deveres;

(8) priorizando a linha de investigaç ão sobre juventude, globalizaç ão e
exc lusão do ac esso a seus direitos;

(9) propondo e defendendo a implantaç ão de polít ic as públic as voltadas
para os segmentos mais vulneráveis da soc iedade c ivil.

 




